PARECER Nº 1202, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 854, DE 2017
Ratifico meu parecer de folhas 6 e 7.
a) Wellington Moura - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1/10/2019.
a) Beth Sahão - Presidente
Beth Sahão - Delegado Olim - Wellington Moura - Dra. Damaris Moura - Arthur do Val (contrário) - Douglas Garcia (contrário)
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Marco Vinholi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a implantação da Lei ID - Identidade Jovem do Estado para toda a população entre 15 e 30 anos de idade.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria.
Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar.

Afinal, o projeto busca implantar no Estado a experiência positiva já obtida com a ID Jovem nacional, prevista pelo Decreto Federal n° 8.537, de 2015, que regulamentou a Lei Federal n° 12.852, de 2013, conhecido como Estatuto da Juventude. Trata-se de documento que comprova a baixa renda do jovem, permitindo o usufruto de alguns dos benefícios previstos naquela lei.

Dentre tais direitos, podemos citar a meia-entrada em eventos artístico-culturais e esportivos, bem como vaga gratuita ou com desconto em certos meios de transporte público.
Entendemos, portanto, que o projeto é oportuno, pois garante o acesso a direitos essenciais ao pleno gozo da juventude, priorizando os jovens mais desfavorecidos economicamente, inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico.

Logo, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 854, de 2017.
a) Wellington Moura
